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Vistos, etc. Trata-se de Embargos á Execução propostos por Antônio Maurício Azevedo de Almeida em face do Estado do Rio de Janeiro, alegando em síntese, impenhorabilidade do bem, nulidade do auto de infração e em conseqüência da CDA, bem como ilegalidade da multa aplicada. Impugnação do Embargado ás fls.54/66, aduzindo a legalidade da penhora efetivada, inexistência de cerceamento de defesa, presunção de liquidez e certeza da CDA, regularidade da citação e da multa aplicada. Réplica ás fls.68/73. Em provas, o embargante requereu a produção da prova documental suplementar, o que foi deferido. Documentos juntados pelo embargante ás fls.82/85, tendo o embargado se manifestado ás fls.87/99. Em alegações finais, o embargante e o embargado reiteraram suas manifestações anteriores. Às fls.97, foi determinado por este juízo a apresentação das cópias do processo administrativo pelo embargado. Às fls.102/107, foi juntado os autos cópias do processo administrativo, tendo o embargante se manifestado ás fls.109/112. O MP se manifestou no sentido da sua não intervenção nos autos às fls.115/116. Relatados. Decido. Da impenhorabilidade do bem. No que se refere à penhora, analisando a questão, depreende-se dos autos, que o imóvel penhorado destina-se à moradia do embargante e de sua esposa. Ajuizada a execução, embora tenha a citação sido realizada via edital, foi requerido pelo exeqüente a expedição de vários ofícios no intuito de localização de bens em nome do executado, tendo sido localizado, o executado, no endereço da diligência da penhora, ocasião em que foi também intimada sua esposa - fls.113/115 (execução fiscal). Vale ressaltar que, a documentação juntada aos embargos ás fls.14/19, 20/33, bem como os comprovantes de Imposto de Renda estão a corroborar tal situação. Destarte, deve ser reconhecida a nulidade da penhora, em face do disposto no art. 1o da Lei 8.009/90: ´O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei ´. Portanto, tenho que os fatos e circunstâncias concretas são suficientes e respaldam a impenhorabilidade do imóvel, que merece ser pronunciada. O ora embargado não trouxe ao processo qualquer elemento que desmerecesse as convicções constantes dos autos. Ademais, não existe no sistema processual a exigência da produção de prova negativa. Não se podendo impor ao executado provar a inexistência da propriedade de outros imóveis. Cabia à exeqüente/embargada ministrar prova de que o embargante é proprietário de outro imóvel residencial. Esse ônus é inteiramente do credor, que deu causa à demanda e indicou o imóvel residencial do executado à penhora. Nesse sentido a jurisprudência: ´EMBARGOS DO DEVEDOR - IMÓVEL RURAL - IMPENHORABILIDADE - BEM DE FAMÍLIA - NORMA DE ORDEM PÚBLICA -INDICAÇÃO PELO EXEQUENTE - ÔNUS DA PROVA - Não havendo prova da existência de outro bem com a mesma finalidade, o imóvel onde reside o devedor com sua família é impenhorável, pois a Lei 8.009/90 proíbe a constrição judicial do único imóvel da entidade familiar utilizado como residência pelos mesmos. A indicação do bem à penhora pelo exeqüente impõe-lhe o ônus da prova de não se tratar da impenhorabilidade prevista na Constituição Federal. (TAMG - AP 0412941-5 - (92174) - Sete Lagoas - 6ª C.Cív. - Relª Juíza Heloísa Combat - J. 18.12.2003). No caso, essa prova não foi produzida pela embargada, que se limitou a requerer o julgamento da lide, devendo, pois, sofrer com as conseqüências de sua inércia probatória. Por fim, a referida proteção legal não esta condicionada ao cumprimento de qualquer formalidade especial. Basta, tão só, que o imóvel residencial próprio seja destinado à moradia do casal, salvo as exceções previstas na supracitada lei, que também não se aplicam ao presente feito. Logo, urge reconhecer a impenhorabilidade do imóvel penhorado (Lei n. 8.009/1990, art. 1º). Da nulidade do auto de infração. A hipótese dos autos versa sobre embargos à execução fiscal, alegando o embargante, ser nulo o auto de infração lavrado pelo embargado em razão da inocorrência de intimação pessoal. . Pois bem, funda-se o executivo fiscal em multa formal por suposta infração do embargante por não possuir livros fiscais obrigatórios, bem como, pela não apresentação de livros fiscais exigíveis, a saber, livro de registro de entrada e saída, apuração de ICMS, inventário e rudfto, tudo conforme cópia do processo administrativo fls.102. Entretanto, a lei 9.784/1999, que regula o processo administrativo em seu art.26, que trata das comunicações dos atos, preceitua em seu parágrafo 3º: ´A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama, ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado.´ Contudo, compulsando os autos, e, em especial as cópias do processo administrativo juntado pelo embargado, verifica-se não existir qualquer assinatura no auto de infração de fls.102/103, bem como no AR de intimação postal, o referido AR, foi assinado por Rafael Teixeira de Ataíde, pessoa esta completamente estranha aos quadros societários da embargante. (conforme atos constitutivos fls.13/17) . A própria lei que lastreia o processo administrativo dispõe sobre a necessidade da ciência do infrator após lavratura do auto de infração. Vê-se, então, a exigência legal da certeza da ciência do interessado, o que se alcança pela intimação pessoal, pelo aviso de recebimento quando se utiliza dos Correios ou por qualquer outro meio que a assegure. O que não se admite, sob pena de violação ao devido processo legal administrativo, é a tentativa descomprometida de intimação via postal, sem que se assegure a certeza da ciência, sem proporcionar ao interessado a ampla defesa e o contraditório. É através da intimação da lavratura do auto de infração que o interessado passa a conhecer o valor arbitrado, o prazo para recolhimento da multa, bem como para interposição de recurso, além de todas provas e informações em que se fundamenta a decisão administrativa, necessárias à plena defesa. Assim, considerando que o embargado, de fato, não observou as prescrições legais no que se refere à intimação do auto de infração, impõe-se a nulidade do procedimento. Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS, na forma do art.269, I, do CPC, reconhecendo a nulidade do procedimento administrativo e em conseqüência a nulidade da execução fiscal, tornando sem efeito a penhora incidente sobre o imóvel descrito às fls. fls. 113, com fundamento no art. 1º da Lei. 8009/90. Oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis para cancelamento do registro da constrição. Sem custas. Condeno o embargado ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$800,00 (oitocentos reais), na forma do art.20,§4º do CPC. Após o prazo dos recursos voluntários, remetam-se os autos à Instância Superior, eis que a presente sentença está sujeita ao duplo grau de jurisdição, na forma do art. 475, II, do CPC. Transitado em julgado, e cumpridas as formalidades de praxe, dê-se baixa e arquive-se. P.I. 
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